
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0022 DE 2019

De autoria do deputado Danilo Ballas, o projeto de resolução em epígrafe “Institui o projeto Alesp Sustentável”. 
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

  O projeto de lei Institui o projeto Alesp Sustentável, através da obrigatoriedade da instalação de sistemas de captação de energia solar, com a implantação de painéis solares fotovoltaicos e sistemas de reaproveitamento de água de chuva no prédio da Assembleia Legislativa.

Tendo em vista que se trata de assunto de caráter administrativo desta Assembleia, a matéria disciplinada no projeto está em conformidade com os artigos 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, do Regimento Interno mencionado.

Do ponto de vista da constitucionalidade material destaco que o projeto está alinhado com os princípios da administração pública, especialmente, os princípios da economicidade e da eficiência, previstos no artigo 37, da Constituição Federal, evidenciando a necessidade de racionalização e otimização dos recursos públicos disponíveis, para maior eficiência na execução de programas e ações do Legislativo, com a qualificação do gasto público.

No mais, do ponto de vista ambiental, a proposição ao ampliar a participação de fontes renováveis na matriz energética, com a instalação de sistema de captação de energia solar fotovoltaica, contribui para a redução da emissão de gases do efeito estufa, da emissão de materiais particulados e do uso de água para geração de energia elétrica, sendo o tipo de política que a Assembleia Legislativa do Estado deve fortalecer.

Nesse aspecto, o projeto de resolução está alinhado com os ditames constitucionais que resguardam a preservação, a proteção e a promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, para as presentes e futuras gerações, ao pautar essa temática para as ações desta Casa.

Com isso, no âmbito da competência que nos cabe analisar, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº 0022 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou
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